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    Prefácio




    Para desenvolver, produzir, vender ou realizar serviços de pós-venda em veículos comerciais, é necessário o domínio de princípios básicos, desde o montador na linha de produção até o mais alto executivo da montadora. Da mesma forma, para o nosso cliente ou até mesmo um especialista no setor, é extremamente importante a compreensão desses conceitos, como base para tomar as melhores decisões de investimento ou realizar um trabalho da forma mais eficiente e eficaz.




    Especialmente para aquele profissional que começa sua carreira automotiva, esta obra vem ajudar a introduzir de forma bastante abrangente o mercado brasileiro, a construção de caminhões, de ônibus, de implementos rodoviários e de tecnologias alternativas de forma rápida e na profundidade correta para um primeiro contato.




    Por fim, a leitura deste livro certamente contribuirá para abreviar o aprendizado, que, de forma tácita, seria possível somente com a experiencia do trabalho no dia a dia ou através de colegas e clientes por vários anos. Ter uma obra que consolide esse conhecimento em caminhões e ônibus em um único livro é, sem dúvida, um marco para a nossa indústria.




    Marcio Querichelli




    Presidente da Iveco para a América Latina
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    Introdução




    O transporte rodoviário no Brasil é o mais importante modal logístico, seja ele no movimento de pessoas ou cargas. Mesmo assim, quando olhamos a bibliografia sobre o tema através da perspectiva geral de engenharia ou sobre o conhecimento geral necessário para projetos dos veículos comerciais que fazem esse trabalho, há poucas obras abrangentes sobre o assunto. Existem, sim, muitas obras sobre temas específicos e componentes, como, por exemplo, motores, câmbios, ônibus elétricos e legislações, mas sem um contexto e uma abrangência geral.




    A ideia desta obra surgiu em 2018 e tem como objetivo reunir as principais informações sobre a engenharia automotiva de caminhões e ônibus no Brasil, porém não somente com a parte técnica, mas com os detalhes comerciais, econômicos, culturais, normativos e legais que giram ao redor desses veículos em nosso cotidiano.




    As informações deste livro foram coletadas ao longo das nossas carreiras no setor automobilístico com projetos de veículos e trem de força no Brasil, na Alemanha, nos Estados Unidos e na Índia.




    Sobre o mercado brasileiro, pudemos aprender com a enorme experiência de colegas de vendas, pós-vendas, engenharia, produção e tantas outras áreas funcionais que colaboraram principalmente conosco em projetos de novos produtos e localização de componentes. Os especialistas dos nossos times foram uma grande fonte de informações para que pudéssemos criar, entre outras coisas, requisitos de clientes e os cadernos de encargos dos mais variados projetos. As experiências e discussões em testes de componentes, veículos e do nosso processo produtivo foram importantes para que fosse consolidado o entendimento das funções de cada elemento dos sistemas veiculares que apresentaremos no livro. Também colocamos ao final uma lista bibliográfica para um maior detalhamento de assuntos que o leitor possa vir a querer fazer.




    Planejamos o livro para que a leitura possa ser realizada tanto do começo ao fim, quanto para uma consulta rápida em um tema em específico. Para ajudar, além do sumário, na versão impressa pode-se também fazer uso do nosso índice remissivo.




    Para os estudantes, admiradores da engenharia automotiva, busólogos, motoristas, frotistas e profissionais do setor de logística e transporte este livro servirá de introdução aos temas mais importantes e às tecnologias emergentes de veículos comerciais. Entender o contexto e as especificidades que o Brasil oferece para o transporte rodoviário é o primeiro passo. Acreditamos que esse é um dos principais desafios, principalmente de quem está iniciando sua carreira nesse setor ou que acabou de sair da universidade.




    Para os especialistas, esta obra pode servir como uma introdução em temas não tão familiares do seu dia a dia. Como exemplo, um especialista em motores pode se interessar mais sobre o tema de implementos rodoviários. Alguém especializado em gestão de projetos pode, por sua vez, querer aprofundar os conhecimentos em legislação.




    Para algumas explicações também utilizaremos o termo em inglês, o que também facilitará pesquisas mais profundas do leitor. Atualmente é impossível desenvolver um veículo ou se especializar em algo na indústria automotiva sem que exista um conhecimento de uma língua estrangeira, principalmente o inglês, dada a globalização dos fabricantes e fornecedores.




    Os veículos comerciais se diferenciam dos carros de passeio por aspectos técnicos, legais, econômicos e emocionais. Enquanto um veículo de passeio pode ser vendido quase que em todo mundo com poucas variantes, um veículo comercial depende muito do local ou da sua aplicação. Se, por um lado, ao comprar um carro de passeio olhamos muito mais o seu design e sua marca, do outro lado, em veículos comerciais, requisitos como disponibilidade, rentabilidade e economia falam mais alto. Queremos de forma simples explicar os conceitos técnicos e de tecnologia de um sistema veicular completo, seja ele um ônibus ou caminhão, os quais, em sua essência, compartilham de conceitos similares também com os carros de passeio.




    Ao fim, explicaremos um pouco a realidade e as tendências do futuro da mobilidade que impactarão os veículos comerciais, em grande parte conhecidas pela sigla CASE: Veículos Conectados, Autônomos, Compartilhados e Elétricos. Além disso, adicionamos uma introdução sobre os temas que também permearão nosso futuro nos veículos pesados e extrapesados: as células de combustível e outras fontes de energia alternativa.




    Esta obra tem um objetivo de estar em constante evolução. Por isso, caso o leitor tenha alguma sugestão ou recomendação de temas nos quais podemos nos aprofundar, fique à vontade para entrar em contato.




    Aproveite a leitura!




    Adriano Gilio
(<https://www.linkedin.com/in/adriano-gilio-a8555123/>)




    Carlos Eduardo Fraga
(<https://www.linkedin.com/in/carlos-eduardo-fraga-pmp/>)




    Feres Eduardo Valentini Bertin
(<https://www.linkedin.com/in/feres-bertin/>)


  




  

    
1. Mercado brasileiro





    O mercado brasileiro de veículos comerciais é único no mundo. Reunimos aqui algumas características que nos diferem de outros mercados das Américas, da Europa, da África, da Ásia e da Oceania. Ao mesmo tempo, temos similaridades com cada um destes, dependendo de “qual” Brasil estamos falando.




    O Brasil é um país economicamente dependente de commodities e da produção agropecuária. Contudo, apresentamos ainda fortes atividades industriais, principal­mente nos estados do sul e sudeste, com uma grande predominância do estado de São Paulo.




    A região norte se destaca por atividades de extrativismo vegetal, mineração e pela Zona Franca de Manaus, onde se baseiam várias indústrias de manufatura devido a isenções fiscais.




    A região nordeste é reconhecida mundialmente pelo turismo e por suas belezas naturais. A produção de frutas e de cana-de-açúcar continua forte na região. Nos últimos anos houve um crescimento significativo na implantação de indústrias nessa região.




    A região centro-oeste é forte por suas atividades agropecuárias e, em se tratando de caminhões, por sua produção de grãos para os mercados de exportação. A agroindústria é o retrato desta região.




    A região sudeste possui a economia mais diversificada do Brasil. Concentra a maior parte das indústrias do país. É também onde grande parte da população brasileira e das rodovias está concentrada.




    Na região sul, a riqueza é gerada principalmente na agropecuária e em atividades industriais relacionadas aos setores metalúrgico, têxtil e automobilístico.




    Em um nível territorial abaixo, temos os 26 estados e o Distrito Federal. Cada uma dessas regiões políticas possui também suas especificidades e características especiais. A figura a seguir ilustra a divisão territorial do Brasil.
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    Figura 1 – Regiões do Brasil 
(Fonte: IBGE)




    A terceira esfera de divisão política e geográfica do Brasil é em municípios. Em todo o Brasil, com base em dados do IBGE de 2016, nosso território conta com 5.570 munícipios.




    A atividade econômica nas regiões, nos estados e nos municípios de acordo com os seus segmentos da economia reflete na estagnação, no crescimento e na renovação do mercado de veículos comerciais.




    Grandes drivers do mercado




    A simbiose entre economia e política define a performance do mercado de caminhões e ônibus.




    A frota de caminhões no Brasil depende diretamente da economia do país, com frotistas e motoristas autônomos com a maior decisão sobre a compra ou renovação dos seus veículos. É claro que a política também influencia, com financiamentos (ex.: FINAME) ou um tão esperado programa de renovação da frota pelo governo federal.




    O mercado de ônibus, por sua vez, está ligado indiretamente à economia, pois as decisões sobre valores de passagens que custeiam os investimentos na frota dependem em sua grande parte de decisões do âmbito municipal. A legislação também é um fator preponderante, especialmente no que se refere a emissões de poluentes em centros urbanos. Dentro das grandes cidades é onde circula a maior parte da frota de ônibus nacional.




    A figura a seguir lista os principais drivers do mercado de caminhões e ônibus no Brasil.
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      Figura 2 – Principais drivers do mercado de caminhões e ônibus no Brasil 
(Fonte: os autores)


    




    Frota




    Em termos de tamanho, nosso mercado de veículos comerciais, de acordo com a OICA (Organização Internacional de Produtores de Veículos Motores) em 2015, é o sétimo no mundo, com uma frota estimada em 7,2 milhões de veículos comerciais. Esse número inclui veículos comerciais leves (PBT < 3,5t), médios e pesados. A figura a seguir ilustra os principais mercados do mundo, com os EUA liderando com ampla distância sobre o segundo colocado, a China.
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      Figura 3 – Ranking das maiores frotas de veículos comerciais no mundo 
(Fonte: OICA, 2015 – gráfico pelos autores)


    




    O tamanho da frota de caminhões no Brasil, de acordo com pesquisa da CNT em 2019, atinge quase 3,5 milhões de veículos, e as regiões sul e sudeste respondem por cerca de 70% da frota. Nos últimos 10 anos a frota de caminhões teve um crescimento de 46%, com uma taxa maior de crescimento no início da década passada.
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      Figura 4 – Crescimento da frota de caminhões entre 2009 e 2019 – em mil unidades 
(Fonte: CNT, 2019 – gráfico pelos autores)


    




    Com relação à frota de ônibus, temos pouco mais de 1 milhão de veículos circulando por nossas cidades e estradas. Aqui, sozinhos, os estados do sudeste são responsáveis por 50% do mercado. Tivemos um crescimento significativamente maior do que a frota de caminhões, em torno de 56%. A diminuição da velocidade de crescimento se deve à grave crise que tivemos entre os anos de 2014 e 2018, e isso aconteceu para os mercados de caminhões e ônibus.
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      Figura 5 – Crescimento da frota de ônibus entre 2009 e 2019 – em mil unidades 
(Fonte: CNT, 2019 – gráfico pelos autores)


    




    Também de acordo com a CNT em 2019, a idade média do caminhão no Brasil é cerca de 15,2 anos. Esse valor aumentou em 1,3 ano em relação à pesquisa de 2016. O resultado reforça os efeitos que a crise teve na segunda metade da década passada.




    Um outro dado interessante dessa mesma pesquisa é que a média de idade dos caminhões de motoristas autônomos é de 18,4 anos. Já no caso dos veículos conduzidos por empregados de frota, a idade média é de 8,6 anos.




    Com relação à idade média dos ônibus, o Anuário CNT dos Transportes indica que em nove grandes capitais brasileiras (Belo Horizonte – MG, Curitiba – PR, Fortaleza – CE, Goiânia – GO, Porto Alegre – RS, Recife – PE, Rio de Janeiro – RJ, Salvador – BA e São Paulo – SP) a idade média dos ônibus urbanos está em 5,99 anos, e esse número cresceu cerca de 1,4 ano desde 2009.




    1.1. História




    A história dos veículos comerciais como os conhecemos está intimamente ligada com a invenção do automóvel. Em 1886 Karl Benz cria o primeiro carro com um motor de combustão interna – possuía 1 cilindro e podia chegar a uma velocidade de cerca de 17km/h. Cerca de 10 anos depois, em 1896, nasce a história de veículos comerciais com a criações de Karl Benz e Gottlieb Daimler, os quais eram concorrentes na época. A Benz & Cie. criou seu primeiro caminhão com base no seu modelo de carro de passeio da época, chamado Phaeton, e possuía uma capacidade de carga de 600kg. Com algumas modificações no seu primeiro caminhão, também criou o que ficou conhecido como o primeiro ônibus do mundo. Gottlieb Daimler, por sua vez, criou em 1896 seu primeiro caminhão, com 1.500kg de capacidade de carga e um motor de 4 HP.




    Uma coisa os primeiros caminhões e ônibus tinham em comum: a aparência de carroças sem os cavalos à frente. Assim eram conhecidos os veículos inovadores para a sociedade da época.
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      Figura 6 – Primeiro caminhão por Gottlieb Daimler em 1896 
(Fonte: Media Daimler Truck)


    




    Já no Brasil, a pesquisa realizada por Evandro Fullin e publicada no site O Explorador indica que o primeiro caminhão a entrar no nosso país foi um “Automóvel de Carga Benz” nos meados do ano de 1897. Como cita o autor, “Além de ser empregado para transportar insumos da fábrica de chocolate e café “Ao Moinho de Ouro”, o modelo monocilíndrico também servia de garoto propaganda da firma, transportando um moinho em miniatura para divulgar o negócio de seu dono pelas ruas da capital federal”.




    Caminhões e implementos




    Observando os registros e a bibliografia sobre o tema no Brasil, podemos dividir a história de veículos comerciais em seis fases distintas. Desde o primeiro Benz em solo brasileiro que temos notícia, a primeira fase da história de caminhões foi um período dominado por importações de empresas independentes. Isso até que, em 1923, a Ford monta o primeiro caminhão no Brasil com peças na sua maioria importadas, na cidade de São Paulo, no bairro do Bom Retiro, e inicia uma segunda fase na nossa indústria. Nos próximos três anos se instalariam no país outras grandes montadoras, como a GM e a International. Apesar da predominância das empresas que se instalaram com filiais localmente, são vários os relatos e evidências com fotos de diversas outras marcas no Brasil trazidas por importadores independentes.




    A terceira fase da história da indústria de caminhões no Brasil se inicia no pós-guerra com empresas como a Fábrica Nacional de Motores (FNM), Studebaker, Varam e Brasmotor. Na década de 50, inicia-se a instalação das grandes empresas que temos até hoje no mercado. Essa entrada foi especialmente impulsionada pela política desenvolvimentista do presidente Juscelino Kubitschek e pelos governos militares que o seguiram. Além do grande crescimento do parque industrial automotivo, tivemos também um grande aumento no número de estradas e rodovias. A famosa frase de Juscelino resume bem este período: “caminhões brasileiros para estradas brasileiras”. Essa é uma fase que se estende até o início da década de 80, com a entrada em operação das fábricas da Volvo e Volkswagen nacionais.




    A partir da década de 80, com o começo do que chamamos de fase 4, tivemos, depois de um crescimento ininterrupto até a década de 70, uma era marcada por grandes crises e estagnação que durariam 20 anos. A primeira, entre 1982 e 1983, derrubou quase 50% do mercado e fez com que a Fiat Diesel, nesse momento controlada já pela Iveco, saísse do país em 1985.




    Com a abertura do mercado automotivo na década de 90 e o sucesso do Plano Real, novas montadoras de caminhões voltam a ser instaladas no país, como o retorno da Iveco, a GMC e a International. Essas duas últimas logo saem devido à segunda grande crise que encerra a fase 4 entre os anos de 2000 e 2001.




    Um grande crescimento ocorre durante o que chamamos de fase 5 da nossa indústria. Apesar de mais uma grande crise mundial entre os anos de 2008 e 2009, quando tivemos a quebra do Lehman Brothers, o mercado brasileiro mais que dobrou em um período de 10 anos em termos de unidades vendidas.




    A fase 4 e especialmente a fase 5 trouxeram ao mercado uma grande alteração no perfil dos caminhões em nossas rodovias, principalmente aqueles ligados ao transporte de longa distância. Os caminhões ganharam muito mais potência, eletrônica e novos tipos de composição começaram a dominar o mercado de longa distância, como, por exemplo, os bitrens, rodotrens etc.




    No início da última década, a última e sexta fase do mercado de caminhões, entre os anos 2012 e 2020, foi alterada por novos entrantes no mercado, principalmente devido ao grande crescimento da economia, puxado pelos preços das commodities internacionalmente e pela China. Nos anos recentes que passaram pudemos observar a entrada de competidores chineses, principalmente no segmento de veículos elétricos.
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      Figura 7 – Fases do desenvolvimento do mercado e da indústria de caminhões no Brasil 
(Fonte: os autores)


    




    A Figura 7 resume as fases do desenvolvimento do mercado e da indústria brasileira de caminhões. A pesquisa foi baseada em diversas fontes, incluindo livros, sites, canais do YouTube etc., e estão inclusos na nossa bibliografia. Um grande detalhamento de toda história automotiva no Brasil, incluindo o histórico de cada marca em específico, pode ser encontrado através do grande trabalho de pesquisa de João F. Scharinger e que está disponível no seu site Lexicar Brasil (https://www.lexicarbrasil.com.br/).




    Com relação aos implementos rodoviários, a grande parte das maiores empresas do mercado também foi criada no que chamamos de fase 3 do amadurecimento do nosso mercado de caminhões. A Figura 8 mostra algumas das principais marcas que atuam no setor e como sua fundação se relaciona com as fases da indústria no Brasil. A ANFIR possui uma lista bastante mais abrangente dos fabricantes de implementos no Brasil em seu site (ANFIR, s.d.).
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      Figura 8 – Presença no mercado das maiores empresas de implementos rodoviários 
(Fonte: os autores)


    




    Ônibus




    Antes da invenção do ônibus com motor a combustão interna na Alemanha por Karl Benz no fim do século XIX, o conceito do veículo no Brasil era bem diferente. Nas ruas do Rio de Janeiro os ônibus foram introduzidos já em 1817 puxados por cavalos ou mulas.




    

      [image: ] 



      Figura 9 – Ônibus puxado por burros da Companhia das Gôndolas Fluminenses 
(Fonte: NTU, 1997)


    




    A história do auto-ônibus no Brasil, como eram conhecidos os veículos na época que concorriam com os bondes, está vinculada com o pioneirismo da encarroçadora Grassi. Fundada em solo nacional em 1904 por dois irmãos imigrantes italianos, encarroçaram seu primeiro ônibus em 1911, com base em um chassi de origem francesa da marca De Dion-Bouton. Os irmãos faziam o marketing da marca na década de 20 e 30 assegurando que poderiam montar suas carrocerias em quaisquer chassis, de qualquer fabricante.




    Assim como em caminhões, esse período da indústria de ônibus no Brasil pode ser conhecido como um período de importações, especialmente para os chassis. Na segunda fase, as mesmas montadoras nacionais de caminhões Ford, GM e International também fabricavam chassis de ônibus e muitos deles eram encarroçados pela Grassi. Mesmo assim, ainda eram inúmeros os exemplares de chassis importados, como Daimler, Mercedes-Benz e Volvo, as quais se instalariam somente décadas depois.




    No período do pós-guerra surgiu a Marcopolo, a empresa que seria referência no segmento de encarroçamento no Brasil. Hoje, além de ser líder no mercado nacional, é uma importante multinacional brasileira que expandiu seus negócios também para outros segmentos do ramo automotivo.




    Na mesma terceira fase de maturidade do nosso mercado, surgiram as principais fabricantes de chassis que perduram até hoje, com destaque para Mercedes-Benz e VW, que, juntas, possuem mais de 70% do mercado.




    A partir da década de 80 outras grandes empresas no mercado de encarroçadores surgiram para fazer frente à liderança da Marcopolo. Na última década surge ainda a entrada da BYD chinesa, investindo em seu portfólio com tecnologia 100% elétrica.




    Na figura a seguir resumimos as fases do mercado e da indústria de ônibus com seus principais fabricantes de chassis, encarroçadores e fornecedores de ônibus completos. No caso de encarroçadores, existe um número extremamente grande de outros fabricantes ao longo da história no Brasil, não contemplados em nossa ilustração, principalmente empresas que já faliram ou atendem a nichos de mercado (ex.: ­Motorhome, Bombeiros etc.). As fases se assemelham em muito com o desenvolvimento dos caminhões e implementos, dada a sinergia entre os dois negócios.




    De forma geral, tanto para fabricantes de caminhões quanto para ônibus, a permanência no mercado é uma arte de persistência e resiliência. O número de empresas que faliram e tiveram uma vida curta em solo brasileiro é grande e supera as companhias que sobreviveram. Estratégia de entrada incorreta, política governamental e economia estão entre as maiores causadoras de mortes precoces nesse setor.
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      Figura 10 – Fases do desenvolvimento do mercado e da indústria de ônibus no Brasil 
(Fonte: os autores)


    




    1.2. Dados geográficos e rodoviários




    O Brasil é um país de extensão continental. É o quinto maior do mundo, com uma área de 8.515.767 km², atrás de Rússia, Canadá, China e Estados Unidos. Interessante destacar que esses países possuem uma vasta rede sobre trilhos, porém possuem em termos percentuais um valor maior de transporte rodoviário. Apesar disso, o transporte rodoviário no Brasil é ainda o seu principal modal. Cerca de 62% de todo o transporte de cargas é feito através de caminhões. Para o transporte terrestre de pessoas, basicamente se usa ônibus no Brasil – esse número chega a 95%, segundo dados da CNT. O transporte de pessoas por trilhos é amplamente utilizado somente em grandes capitais como São Paulo e Rio de Janeiro. Em outras cidades, o ônibus continua sendo a principal forma de transporte.
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      Figura 11 – Comparativo entre os maiores países por extensão territorial (Fonte: os autores)


    




    Vias públicas




    Existem rodovias e estradas no nível federal, estadual e municipal. As rodovias federais seguem uma nomenclatura própria. Conforme definido no Plano Nacional de Viação (PNV), a regra é a seguinte (Figura 12):




    [image: bolseta]Rodovias Radiais (BR-0XX)




    [image: bolseta]Rodovias Longitudinais (BR-1XX)




    [image: bolseta]Rodovias Transversais (BR-2XX)




    [image: bolseta]Rodovias Diagonais (BR-3XX)




    [image: bolseta]Rodovias de Ligação (BR-4XX)




    No Brasil, a densidade de rodovias é maior nos estados das regiões sul e sudeste e ao longo da costa brasileira, onde se concentra também a maior parte da população. A extensão de rodovias é menor nas regiões norte, centro-oeste e na parte interior do nordeste, acompanhando a densidade populacional. A Figura 13 ilustra essa situação.




    Uma grande fonte de informações e dados sobre rodovias e transporte pode ser obtida através do site da CNT (Confederação Nacional do Transporte). A instituição realiza todos os anos estudos sobre o transporte no Brasil, e podemos verificar que a grande parte das rodovias no Brasil não é pavimentada (cerca de 78,5%).
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    Figura 12 – Nomenclatura das Rodovias Federais (Fonte: Ministério da Infraestrutura, 2015)




    Outros dados e pesquisas geográficas e econômicas podem ser também acessados a partir do site do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas) em https://www.ibge.gov.br/. Informações específicas sobre regiões e cidades do mercado brasileiro também estão disponíveis.
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      Figura 13 – Mapa Rodoviário Federal (Fonte: Ministério da Infraestrutura, 2020)
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      Figura 14 – Malha Rodoviária Brasileira (Fonte: CNT; SEST SENAT, 2021)


    




    
1.3. Aspectos governamentais, legais e normativos





    O Brasil possui uma constelação complexa de leis, normas, regulamentos, resoluções, portarias, programas e entidades que regem os requisitos legais nacionais. A organização dessa base legal também é dividida na esfera federal, estadual e municipal. Para os profissionais que trabalham ligados ao segmento do transporte rodoviário, seja em projetos de novos veículos em montadoras ou na operação de uma frota de veículos, torna-se necessário o entendimento básico do arcabouço legal no Brasil.




    A constituição é o documento legal mais importante da República Federativa do Brasil. Todas as leis e emendas constitucionais são a espinha dorsal das regras do nosso convívio em sociedade. Logo abaixo da constituição temos as leis ordinárias e complementares. A mais importante delas para os temas ligados aos veículos comerciais é o Código de Trânsito Brasileiro (CTB). Conforme o CTB estabelece no seu artigo 3º: “As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos proprietários, condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas” (BRASIL, 1997).




    CTB




    O CTB foi instituído através de lei ordinária aprovada pelo congresso nacional em 1997 e entrou em vigor em 22 de janeiro de 1998. A lei prescreve as competências de cada órgão e entidade dentro do Sistema Nacional de Trânsito, bem como penalidades para infrações cometidas por usuários. Políticas, programas e diretrizes para os temas ligados à engenharia de tráfego também são abordados pela lei.
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      Figura 15 – Escopo de requisitos legais no Brasil (Fonte: os autores)


    




    SNT




    O CTB estabelece, através do seu artigo 5º, o SNT: “O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios que tem por finalidade o exercício das atividades de planejamento, administração, normatização, pesquisa, registro e licenciamento de veículos, formação, habilitação e reciclagem de condutores, educação, engenharia, operação do sistema viário, policiamento, fiscalização, julgamento de infrações e de recursos e aplicação de penalidades” (BRASIL, 1997).




    CONTRAN




    O Conselho Nacional de Trânsito é o coordenador do SNT e órgão máximo normativo e consultivo. É presidido pelo dirigente DENATRAN, o Departamento Nacional de Trânsito. Os outros membros votantes que compõem o conselho são os titulares das pastas dos ministérios da Justiça e Segurança Pública; Defesa; Relações Exteriores; Economia; Educação; Saúde; Ciência, Tecnologia, Inovação e Comunicações; e do Meio Ambiente.




    DENATRAN




    Vinculado ao Ministério da Infraestrutura, o DENATRAN é o órgão máximo executivo de trânsito. Entre as suas funções, podemos destacar:




    [image: bolseta]Organizar e manter o Registro Nacional de Carteiras de Habilitação – RENACH.




    [image: bolseta]Organizar e manter o Registro Nacional de Veículos Automotores – RENAVAM.




    [image: bolseta]Elaborar e submeter à aprovação do CONTRAN as normas e os requisitos de segurança veicular para fabricação e montagem de veículos, consoante sua destinação.




    [image: bolseta]Estabelecer procedimentos para a concessão do código marca-modelo dos veículos para efeito de registro, emplacamento e licenciamento.




    ANTT




    A Agência Nacional de Transportes Terrestres, vinculada ao Ministério da Infraestrutura, tem como finalidade supervisionar e fiscalizar as atividades de prestação de serviços e de exploração da infraestrutura de transportes ferroviário e rodoviário, exercidas por terceiros e pela iniciativa privada. Entre as responsabilidades da ANTT estão:




    [image: bolseta]Manter o Registro Nacional de Transportadores Rodoviários de Cargas ­(RNTRC), incluindo o cadastro de Empresas de Transporte de Cargas (ETC) e as Cooperativas de Transporte de Cargas (CTC).




    [image: bolseta]Habilitação para o TRIC (Transporte Rodoviário Internacional de Cargas).




    [image: bolseta]Regulamentar o Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos.




    [image: bolseta]Transporte de Passageiros Rodoviários Interestaduais e Internacionais.




    A ANTT, com relação ao transporte de passageiros, representa a União, de acordo com a nossa constituição (BRASIL, 1988):




    [image: bolseta]“Compete à União explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão, os serviços de transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros” (art. 21, inciso XII, alínea e, da Constituição Federal).




    [image: bolseta]“Aos municípios compete organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial”. (art. 30, inciso V, da Constituição Federal).




    [image: bolseta]“São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas pela Constituição” (art. 25, § 1º, da Constituição Federal). Nesse sentido, compete aos estados a regulação dos serviços intermunicipais de transporte (realizados entre dois municípios do mesmo estado).




    A divisão das competências da ANTT com relação ao transporte rodoviário de passageiros pode ser vista na figura a seguir.
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      Figura 16 – Competências da ANTT no transporte rodoviário de passageiros (Fonte: ANTT, s.d.)


    




    Órgãos municipais




    Para os munícipios não existe uma regra específica de estrutura para a engenharia de tráfego ou a gestão do transporte coletivo, por exemplo. A organização mais comum em cidades médias e grandes é ter uma secretaria municipal com a função de criar políticas, regular e fiscalizar o transporte dentro da competência do município. Em vários casos, as cidades também possuem conselhos municipais de trânsito.




    Para as maiores cidades do Brasil, devido à complexidade e importância, temos empresas do município realizando a gestão de partes do transporte, como por exemplo:




    [image: bolseta]São Paulo – SP: CET (Companhia de Engenharia de Tráfego) e SPTrans (São Paulo Transporte S/A). Esta última com a função de fazer a gestão do transporte público do município.




    [image: bolseta]Rio de Janeiro – RJ: CET-Rio




    [image: bolseta]Belo Horizonte – MG: BHTrans (Empresa de Transportes e Trânsito de Belo Horizonte S/A)




    DNIT




    O Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes, autarquia vinculada ao Ministério da Infraestrutura, tem por objetivo implementar a política de infraestrutura do Sistema Federal de Viação, desde sua operação, manutenção, restauração ou reposição, adequação de capacidade até a sua ampliação mediante construção de novas vias e terminais. Tem também as seguintes competências:




    [image: bolseta]Fiscalizar veículos de carga através de pesagem em postos nas rodovias federais (PPV) e aplicar multas ou apreender o veículo, caso necessário.




    [image: bolseta]Emitir e aprovar AETs (Autorização Especial de Trânsito) para veículos que ultrapassem as dimensões e os pesos máximos autorizados pela legislação vigente.




    DER estaduais




    Departamentos de Estradas e Rodagem estaduais têm função similar ao DNIT federal, porém em uma esfera menor. São responsáveis por políticas, operação, manutenção, restauração e ampliação das estradas e rodovias estaduais. Também são responsáveis pela integração com as vias públicas federais e municipais.




    CETRANs e CONTRANDIFE




    Assim como o Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN) no nível federal, no nível estadual o SNT é representado pelos Conselhos Estaduais de Trânsito. No caso do Distrito Federal, temos o CONTRANDIFE – Conselho de Trânsito do Distrito Federal.




    DETRAN




    Os Departamentos Estaduais de Trânsito são os órgãos executivos de trânsito estaduais. São responsáveis basicamente pelos temas ligados ao registro e licenciamento de veículos (documentado através da CRLV) e pela habilitação de motoristas, incluindo o controle de infrações. A seguir, o modelo recém-lançado de CNH.
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      Figura 17 – Exemplo da nova Carteira Nacional de Habilitação
(Fonte: Redação Fundação Padre Anchieta, 2021)


    




    As habilitações possuem as seguintes categorias:




    [image: bolseta]Categoria ACC – Autorização para ciclomotor até 50 cilindradas.




    [image: bolseta]Categoria A – Veículos motorizados de duas ou três rodas.




    [image: bolseta]Categoria B – Veículos motorizados até 3.500kg ou com até oito passageiros sem contar o motorista.




    [image: bolseta]Categoria C – Veículos motorizados com mais de 3.500kg.




    [image: bolseta]Categoria D – Veículos motorizados com mais de oito passageiros sem contar o motorista.




    [image: bolseta]Categoria E – Veículos tratores motorizados com reboques ou semirreboques com 6.000kg ou mais.




    Quando se trata da direção de veículos comerciais, algumas anotações no campo observação são importantes. Se o proprietário da CNH exerce sua atividade profissional como motorista, é uma obrigação do CNT e deve constar a observação EAR (Exerce Atividade Remunerada) no documento. Essa observação é inclusa com base em exames de aptidão física e mental e exame psicotécnico, além do pagamento de taxas no DETRAN estadual.




    Outra observação importante na CNH trata da habilitação para transporte de produtos perigosos. De acordo com o DETRAN, produtos perigosos são:




    [image: bolseta]Líquidos inflamáveis




    [image: bolseta]Produtos transportados a altas temperaturas




    [image: bolseta]Explosivos




    [image: bolseta]Gases




    [image: bolseta]Sólidos inflamáveis




    [image: bolseta]Substâncias oxidantes e peróxidos orgânicos




    [image: bolseta]Substâncias tóxicas e substâncias infectantes




    [image: bolseta]Substâncias radioativas




    [image: bolseta]Corrosivos




    [image: bolseta]Substâncias perigosas diversas




    Deve constar na CNH que o habilitado possui o curso de MOPP (Movimentação Operacional de Produtos Perigosos), previsto conforme resolução nº 168/04 do CONTRAN.




    CONAMA




    O Conselho Nacional do Meio Ambiente é o órgão máximo consultivo e deliberativo do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA). É presidido pelo ministro atual da pasta do meio ambiente e possui representantes de cada um dos ministérios do governo, do IBAMA, da Agência Nacional de Águas (ANA), das Secretarias da Presidência, do comando de cada força militar do Brasil, representantes de cada estado da federação, representantes de municípios e representantes de entidades de trabalhadores e sociedade civil, assim como entidades empresariais. Sua função básica é criar e deliberar sobre políticas de proteção e exploração sustentável do meio ambiente nacional.




    IBAMA




    O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, vin­culado ao Ministério do Meio Ambiente, tem o papel, de acordo com o Art. 5º da Lei nº 11.516, de 28 de agosto de 2007 (BRASIL, 2007), de:




    I. Exercer o poder de polícia ambiental;




    II. Executar ações das políticas nacionais de meio ambiente, referentes às atribuições federais, relativas ao licenciamento ambiental, ao controle da qualidade ambiental, à autorização de uso dos recursos naturais e à fiscalização, monitoramento e controle ambiental, observadas as diretrizes emanadas do Ministério do Meio Ambiente; e




    III. Executar as ações supletivas de competência da União, de conformidade com a legislação ambiental vigente.




    PROCONVE




    Para as emissões de poluentes de ar, o Ministério do Meio Ambiente, através do IBAMA e o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), criou em 1986 o PROCONVE, o Programa de Controle de Poluição do Ar por Veículos Automotores. O programa impõe limites de poluição por fases para veículos comerciais leves, caracterizado pela letra “L”, e limites por fases para veículos pesados, caracterizado pela letra “P”. Veículos com massa total até 3.856 kg, ou massa do veículo em ordem de marcha até 2.720kg seguem as fases para veículos leves, e veículos que ultrapassem essa marca seguem as fases para pesados. Um veículo em ordem de marcha significa que possui todos os fluidos necessários para rodar, inclusive com o tanque cheio e excluindo-se os passageiros.




    Para os veículos pesados, temos as seguintes fases do programa conforme a tabela a seguir.




    

      

        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Fase PROCONVE


          



          	

            Norma Euro


          



          	

            Resolução CONAMA


          



          	

            Início da implementação


          



          	

            Implementação 100%


          

        




        

          	

            P-1


          



          	

            -


          



          	

            18/1986


          



          	

            1987


          



          	

            1989


          

        




        

          	

            P-2


          



          	

            0


          



          	

            08/1993


          



          	

            1994


          



          	

            1996


          

        




        

          	

            P-3


          



          	

            I


          



          	

            08/1993


          



          	

            1994


          



          	

            2000


          

        




        

          	

            P-4


          



          	

            II


          



          	

            08/1993


          



          	

            1998


          



          	

            2002


          

        




        

          	

            P-5


          



          	

            III


          



          	

            315/2002


          



          	

            2004


          



          	

            2006


          

        




        

          	

            P-6


          



          	

            IV


          



          	

            315/2002


          



          	

            n/a


          



          	

            n/a


          

        




        

          	

            P-7


          



          	

            V


          



          	

            403/2008


          



          	

            2012


          



          	

            2012


          

        




        

          	

            P-8


          



          	

            VI


          



          	

            490/2018


          



          	

            2022


          



          	

            2023


          

        


      

    




    Tabela 1 – Fases do PROCONVE 
(Fonte: compilação dos autores)




    A fase P-6 nunca foi implementada devido à indisponibilidade de combustível com baixo teor de enxofre S-50, ou seja, com 50 partes por milhão (ppm) de enxofre.




    A partir de 1º de janeiro de 2022 ocorreu o início da fase P-8, a norma equivalente à Euro VI europeia para o mercado brasileiro. No primeiro ano a norma é obrigatória somente para a homologação de novos veículos. A partir de 1º de janeiro de 2023 a regra torna-se mandatória para o registro de todos os veículos novos. As principais mudanças podemos listar a seguir:




    [image: bolseta]Novos ciclos de teste para a homologação de veículos harmonizados globalmente, com a inclusão de partida a frio e demandas mais próximas da realidade nas estradas urbanas, estaduais e federais




    •ESC/ELR substituído pelo WHSC




    •ETC substituído pelo WHCT




    [image: bolseta]Requisitos de durabilidade




    •Introdução de fatores de deterioração após o início do uso do veículo




    •Em veículos de transporte de carga com PBT entre 3.856kg e 16.000kg, os limites de homologação multiplicados pelos fatores de deterioração precisam estar cumpridos em até 300.000km ou seis anos. Para esse tipo de aplicação com PBT maior do que 16.000kg, o cumprimento deve se estender até 700.000km ou sete anos.




    •Para veículos de transporte de pessoas com PBT menor do que 5.000kg, o cumprimento dos fatores de deterioração deve atingir 160.000km ou cinco anos. Entre 5000kg e 7.500kg, 300.000km ou seis anos. Mais de 7.500kg, 700.000km ou sete anos.




    •Introdução de inspeções de conformidade com veículos em uso (ISC) e utilização de aparelhos portáteis de teste de emissões (PEMS).




    [image: bolseta]Diagnóstico a bordo (OBD)




    •Padronização do fluxo de dados entre os fabricantes, o que facilitará a inspeção e manutenção dos veículos de qualquer marca.




    •Maior monitoramento de todo o sistema do motor e pós-tratamento de forma a evitar o mau uso e coletar informações periódicas sobre o processo de redução de gases e particulados.




    Todos esses novos requisitos trarão um enorme benefício para o meio ambiente. As reduções com o início da limitação dos poluentes superam em geral mais de 90%. De outro lado, os veículos terão um aumento significativo do seu custo, principalmente devido aos novos requisitos do motor e do sistema de pós-tratamento que abordaremos no Capítulo 5. As reduções dos principais tipos de emissões desde a primeira fase do PROCONVE para veículos pesados estão mostradas na Figura 18.




    

      [image: ] 



      Figura 18 – Redução das principais emissões desde a introdução do PROCONVE
(Fonte: os autores)


    




    É importante destacar que os limites mostrados valem para veículos a diesel. Veículos movidos a gasolina ou a gás natural possuem outros ciclos de testes e outros limites (ex.: metano). A fase P-8 também incluiu limites de amônia (CH3) e número de partículas que não são mostrados na Figura 18. Dadas as drásticas reduções que observamos nas emissões com as normas introduzidas, seria muito benéfico ao meio ambiente um programa de renovação da frota devido à alta idade média dos veículos comerciais em solo brasileiro.




    Opacidade




    A opacidade dos gases expelidos pelos veículos, ou, como popularmente conhecemos, “fumaça preta”, pode indicar que algo está errado com o processo de combustão no motor. O CONAMA, através de sua resolução nº 418/2009 (IBAMA, 2009), também definiu limites para a opacidade através da tabela a seguir utilizando o método da aceleração livre. Há também o método de medição dinâmico chamado Ringelmann, onde é utilizada uma escala de cores para a medição.




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Ano-modelo


          



          	

            Altitude


          



          	

            Opacidade (m1)


          

        




        

          	

            1996 – 1999


          



          	

            Até 350m


          



          	

            2.1


          

        




        

          	

            Acima de 350m


          



          	

            2.8


          

        




        

          	

            2000 e posteriores


          



          	

            Até 350m


          



          	

            1.7


          

        




        

          	

            Acima de 350m


          



          	

            2.3


          

        


      

    




    Tabela 2 – Limites de opacidade em aceleração livre de veículos a diesel posteriores à vigência da Resolução CONAMA 16/95 – ano-modelo 1996 em diante (Fonte: IBAMA, 2009)




    

      [image: ] 



      Figura 19 – Agente realiza fiscalização de opacidade dinâmica de gases do escapamento utilizando o método de Ringelmann (Foto: CETESB, s.d.)


    




    Ruído




    O Programa Nacional de Controle de Ruído Veicular foi instituído pelo CONAMA através de suas resoluções 1 e 2 de 1993. Para a homologação de veículos novos, a CETESB em São Paulo realiza testes e inspeções e elabora o relatório necessário para encaminhar posteriormente ao IBAMA. Para isso, utiliza a norma ABNT NBR 15145:2004 – Acústica – Medição de ruído emitido por veículos rodoviários automotores em aceleração – Método de engenharia. A seguir, os limites definidos pela legislação vigente dependendo da categoria do veículo e do tipo de motorização.




    

      

        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Categoria


          



          	

            Descrição


          



          	

            Nível de Ruído – dB (A) – Motor Diesel


          

        




        

          	

            Injeção direta


          



          	

            Injeção Indireta


          

        




        

          	

            a


          



          	

            Veículo passageiro até nove lugares


          



          	

            75


          



          	

            74


          

        




        

          	

            b


          



          	

            Veículo de passageiro com mais de nove lugares; de carga; de tração ou de uso misto


          



          	

            PBT <= 2000kg


          



          	

            77


          



          	

            76


          

        




        

          	

            2000 < PBT <= 3500


          



          	

            78


          



          	

            77


          

        




        

          	

            c


          



          	

            Veículo de passageiro ou de uso misto com PBT maior que 3.500kg


          



          	

            Potência máxima < 150 kW


          



          	

            78


          



          	

            78


          

        




        

          	

            Potência máxima >= 150 kW


          



          	

            80


          



          	

            80


          

        




        

          	

            d


          



          	

            Veículo de carga ou de tração maior do que 3.500kg


          



          	

            Potência máxima < 75 kW


          



          	

            77


          



          	

            77


          

        




        

          	

            75 kW <= Potência máxima




            < 150 kW


          



          	

            78


          



          	

            78


          

        




        

          	

            Potência máxima >= 150 kW


          



          	

            80


          



          	

            80


          

        


      

    




    Tabela 3 – Limites de ruído atuais para veículos novos 
(Fonte: CETESB, 2022 – adaptado pelos autores)




    A fase P-8 do PROCONVE também estabelece para veículos pesados, junto com os novos limites de emissões de gases, novos limites para emissões de ruído a partir de 2022.




    ABNT




    A Associação Brasileira de Normas Técnicas é uma organização privada sem fins lucrativos que rege a maioria das normas técnicas válidas para o mercado brasileiro de veículos comerciais. Do total de suas mais de 8 mil normas disponíveis, cerca de 23% estão ligadas com os setores de embalagem, transporte, distribuição de bens, máquinas e equipamentos mecânicos. Entre algumas das normas importantes para caminhões e ônibus, podemos citar:




    

      

        



        

      



      

        

          	

            ABNT NBR 13776


          



          	

            Veículos rodoviários automotores, seus rebocados e combinados – Classificação


          

        




        

          	

            ABNT NBR NM ISO 3842


          



          	

            Veículos Rodoviários – Quinta roda – Intercambialidade


          

        




        

          	

            ABNT NBR 6067


          



          	

            Veículos rodoviários automotores, seu rebocados e combinados – Classificação, Terminologia e Definições


          

        




        

          	

            ABNT NBR 9762


          



          	

            Veículo rodoviário de carga – Terminologia


          

        




        

          	

            ABNT NBR 10966


          



          	

            Veículos rodoviários automotores – Sistema de Freio


          

        




        

          	

            ABNT NBR 12530


          



          	

            Símbolos das dimensões de veículos rodoviários automotores de carga, especiais e mistos


          

        




        

          	

            ABNT NBR 12556


          



          	

            Dimensões externas e internas de veículos rodoviários automotores de carga, especiais e mistos


          

        




        

          	

            ABNT NBR 15570


          



          	

            Transporte — Especificações técnicas para fabricação de veículos de características urbanas para transporte coletivo de passageiros


          

        


      

    




    Tabela 4 – Exemplos de normas ABNT para veículos comerciais
(Fonte: os autores)




    INMETRO




    O Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (INMETRO) é uma autarquia do Ministério da Economia responsável principalmente pela execução das políticas nacionais de metrologia e qualidade. Entre outras, tem também a responsabilidade de fiscalizar a observância das normas técnicas e legais, como, por exemplo, as normas da ABNT.




    CLT e a atividade profissional dos motoristas




    A lei nº 13.103, de 02 de março de 2015, regula a atividade profissional dos motoristas de veículos rodoviários e altera pontos da Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) para essa categoria. Algumas das mudanças importantes impostas foram:




    [image: bolseta]Jornada de trabalho: são oito horas. Em caso extraordinário, duas horas adicionais e, caso exista acordo coletivo, até quatro horas adicionais. Os intervalos regulados são para refeição em 1 hora e descanso de 30 minutos, após 5,5 horas de direção ininterrupta. A jornada de trabalho pode ser também estendida para que o motorista possa chegar e parar em um local seguro.




    [image: bolseta]Descanso: pode ser feito no veículo ou em alojamento em condições adequadas. Dentro das 24 horas diárias em uma viagem de longa distância, estão asseguradas 11 horas de descanso. No caso dos veículos com dois motoristas, as horas em que o motorista não está dirigindo (e o veículo está sendo dirigido pelo outro motorista) podem ser computadas como descanso.




    [image: bolseta]Exame toxicológico: necessário para admissão, desligamento e no mínimo a cada dois anos e meio.




    [image: bolseta]Tempo de espera: é o período no qual o motorista aguarda e fiscaliza o carregamento e descarregamento do veículo. Em intervalos menores do que duas horas, esse tempo não é computado como trabalho ou horas extras. Esse é um tempo remunerado em 30% do salário-hora base. Quando o valor de espera ultrapassar duas horas, esse tempo será considerado repouso. Eventuais manobras dos veículos durante a carga e descarga não são consideradas tempo de trabalho.




    Tacógrafo




    Segundo o INMETRO (2020), o chamado cronotacógrafo é “o instrumento ou conjunto de instrumentos destinado a indicar e registrar, de forma simultânea, inalterável e instantânea, a velocidade e a distância percorrida pelo veículo, em função do tempo decorrido, assim como os parâmetros relacionados com o condutor do veículo, tais como: o tempo de trabalho; período de parada e de direção”.




    Segundo o CTB, possuir e utilizar um tacógrafo aferido, certificado e selado é obrigatório para veículos de:




    [image: bolseta]Transporte escolar




    [image: bolseta]Transporte de passageiros com mais de 10 lugares




    [image: bolseta]Transporte de cargas perigosas




    [image: bolseta]Veículos de carga com PBT > 4.536kg




    Os registros do tacógrafo devem ser mantidos em discos (o modelo analógico) ou em formato digital. No formato digital, os dados podem ser impressos quando necessário, transferidos para um pen drive ou mantidos on-line na nuvem (através de comunicação utilizando telefonia celular). A figura a seguir ilustra os dois modelos.




    

      

        



        

      



      

        

          	

            [image: ]


          



          	

            [image: ]


          

        




        

          	

            Tacógrafo analógico – registros no disco de papel


          



          	

            Tacógrafo digital


          

        


      

    




    Figura 20 – Tipos de tacógrafo
(Fotos: Iveco)




    O site <https://cronotacografo.rbmlq.gov.br/> é completo nos serviços do governo relacionados ao tema. Também inclui toda a legislação relacionada aos tacógrafos, bem como dúvidas frequentes dos condutores e frotistas.




    1.4. Dimensões e pesos




    As dimensões e os pesos autorizados para caminhões, combinações de veículos de carga (CVC) e ônibus estão regulamentados atualmente através das seguintes bases legais com os devidos adendos realizados até a data atual:




    [image: bolseta]Resolução do CONTRAN 210/2006




    [image: bolseta]Resolução do CONTRAN 258/2007




    [image: bolseta]Portaria do DENATRAN 63/2009




    Termos do CTB




    Para o correto entendimento dos conceitos que virão a seguir, faz-se necessário o conhecimento dos principais termos e significados utilizados na nossa legislação.




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Tara


          



          	

            [image: ]


          



          	

            Peso do veículo + peso da carroceria + outros (ferramentas + acessórios + roda sobressalente e fluidos)


          

        




        

          	

            Lotação


          



          	

            [image: ]


          



          	

            Carga útil máxima




            (incluindo condutor e passageiros. Para os ônibus, também expressa em número de pessoas)


          

        




        

          	

            PBT


          



          	

            [image: ]


          



          	

            Peso Bruto Total




            = tara + lotação




            (peso máximo que o veículo transmite ao pavimento)


          

        




        

          	

            PBTC


          



          	

            [image: ]


          



          	

            Peso Bruto Total Combinado




            = PBT1 + PBT2 + PBTn




            (Peso máximo transmitido ao pavimento pela combinação de veículo trator mais todos os reboques ou semirreboques)


          

        




        

          	

            CMT


          



          	

            [image: ]


          



          	

            Capacidade Máxima de Tração




            = peso máximo que a unidade de tração é capaz de tracionar, definida pelo fabricante, com base na resistência de suas unidades de geração e transmissão de torque


          

        


      

    




    Tabela 5 – Termos do CTB
(Fonte: os autores)




    Definições básicas




    A altura e a largura básicas dos veículos no Brasil são definidas na sua forma básica através do art. 1º da Resolução nº 882/21 do CONTRAN, conforme mostra a figura.




    

      [image: ] 



      Figura 21 – Altura e largura permitidas sem necessidade de AET
(Fonte: Iveco, edição e compilação pelos autores)


    




    Com relação ao comprimento dos veículos, a portaria prevê as seguintes condições:




    a)Veículos não articulados: máximo de 14,0 metros




    b)Veículos não articulados de transporte coletivo urbano de passageiros que possuam terceiro eixo de apoio direcional: máximo de 15,0 metros




    c)Veículos articulados de transporte coletivo de passageiros: máximo de 18,60 metros




    d)Veículos articulados com duas unidades, do tipo caminhão trator e semirreboque: máximo de 18,60 metros




    e)Veículo articulado com duas unidades do tipo caminhão ou ônibus e reboque: máximo de 19,80 metros




    f)Veículos articulados com mais de duas unidades: máximo de 19,80 metros




    Dentro do comprimento dos veículos, existem também as limitações quanto ao balanço traseiro do veículo. O comprimento pode ser decomposto através da silhueta conforme a figura a seguir.




    

      [image: ] 



      Figura 22 – Decomposição do comprimento do veículo conforme a legislação
(Ilustração: os autores)


    




    L = BD + DEE + BT




    O balanço traseiro, medida de centro a centro das rodas dos eixos dos extremos do veículo, não pode exceder:




    [image: bolseta]Em veículos não articulados: 60% da DEE e 3,5m




    [image: bolseta]Em veículos articulados:




    •Motor dianteiro: 71% da DEE




    •Motor central: 66% da DEE




    •Motor traseiro: 62% da DEE




    Já o balanço traseiro de semirreboques é regulado pela NBR ISO 1726.




    Autorização especial de trânsito




    Para os veículos que não se enquadram nos limites de peso e dimensão homologados pelo CONTRAN, poderá ser solicitada à autoridade responsável uma autorização para tráfego com um determinado prazo. Ao solicitante cabem as medidas necessárias de segurança para a operação e eventuais danos que o veículo ou a combinação de veículos causar à via ou a terceiros.




    Cargas indivisíveis




    Para o transporte de cargas indivisíveis, é necessária uma concessão de uma AET. Nesse tipo de operação, muitas vezes são utilizados veículos tratores, semirreboques ou reboques especiais. Também são empregados os chamados comboios, onde mais de um veículo trator é utilizado no movimento da carga.




    Configurações de eixos




    Podemos comparar os eixos em veículos como colunas em edifícios. Eles são o elemento básico de sustentação dos caminhões e ônibus. É importante o entendimento das composições básicas de eixos e rodas, pois quando eles são dispostos nos veículos, criam a composição que irá limitar legalmente e tecnicamente o peso da estrutura.




    A tabela a seguir foi criada com base na definição da Resolução nº 882/21 do ­CONTRAN, apresentados na tabela a seguir.




    

      

        



        



        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Ilustração


          



          	

            Tipo


          



          	

            Rodagem


          



          	

            Suspensão


          



          	

            Distância entre os eixos do conjunto (m)


          



          	

            Carga (kg)


          



          	

            Tolerância +5% (kg)


          

        


      



      

        

          	

            [image: ]


          



          	

            Isolado


          



          	

            Simples


          



          	

            Direcional


          



          	

            -


          



          	

            6.000


          



          	

            6.300


          

        




        

          	

            [image: ]


          



          	

            Isolado


          



          	

            Dupla


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            10.000


          



          	

            10.500


          

        




        

          	

            [image: ]


          



          	

            Duplo


          



          	

            Simples


          



          	

            Direcional


          



          	

            -


          



          	

            12.000


          



          	

            12.600


          

        




        

          	

            [image: ]


          



          	

            Dupla


          



          	

            Mista


          



          	

            Especial


          



          	

            <1,20




            >1,20 e ≤ 2,40


          



          	

            9.000




            12.000


          



          	

            9.450




            12.600


          

        




        

          	

            [image: ]


          



          	

            Duplo


          



          	

            Dupla


          



          	

            Tandem




            Não tandem


          



          	

            >1,20 e ≤ 2,40




            >1,20 e ≤ 2,40


          



          	

            17.000




            15.000


          



          	

            17.850




            15.750


          

        




        

          	

            [image: ]


          



          	

            Dupla


          



          	

            Dupla


          



          	

            Pneumática


          



          	

            >1,20 e ≤ 2,40


          



          	

            17.000


          



          	

            17.850


          

        




        

          	

            [image: ]


          



          	

            Triplo


          



          	

            Dupla


          



          	

            Tandem


          



          	

            >1,20 e ≤ 2,40




            >2,40


          



          	

            25.500




            30.000


          



          	

            26.775




            31.500


          

        




        

          	

            [image: ]


          



          	

            Triplo


          



          	

            Extralarga


          



          	

            Pneumática


          



          	

            >1,20 e ≤ 2,40




            >2,40


          



          	

            25.500




            30.000


          



          	

            26.775




            31.500


          

        


      

    




    Tabela 6 – Limites regulamentados de peso e distâncias entre eixos ou conjuntos (Fonte: Ministério da Infraestrutura, 2015)




    Alguns detalhes importantes:




    [image: bolseta]O conjunto de eixos triplo é usado somente em reboques e semirreboques, não em veículos tratores.




    [image: bolseta]Quando, em um conjunto de dois ou três eixos, a distância entre eixos for maior que 2,40 m, estes serão considerados eixos isolados. Este é o caso da composição do tipo “Vanderléa”, que abordaremos mais adiante.




    Configurações de veículos e conjuntos




    As configurações de veículos pela legislação dependem das variações de:




    [image: bolseta]Rodagem (simples, dupla, extralarga)




    [image: bolseta]Conjunto e disposição dos eixos no veículo




    [image: bolseta]Combinação de veículos




    [image: bolseta]Comprimento máximo do veículo ou composição




    [image: bolseta]PBT e PBTC




    Nas tabelas a seguir estão descritas configurações possíveis de veículos. As rodas pintadas mostram uma rodagem simples, as rodas em branco mostram o rodado duplo. Algumas configurações necessitam ainda de uma AET para poder rodar nas vias públicas brasileiras, devido ao peso e comprimento. Importante destacar que, de acordo como o CTB, entre o limite legal definido e o limite técnico do fabricante, prevalece o que for menor.




    [image: bolseta]Caminhões: os veículos I-1 até I-65 denotam as configurações possíveis de caminhões já homologadas. Já os veículos II-1 até II-44 necessitam de uma AET para poder trafegar.




    [image: bolseta]Ônibus: os veículos III-1 até III-32 denotam as configurações possíveis de ônibus já homologadas. Já os veículos III-33 até III-47 necessitam de uma AET para poder trafegar.




    

      

        



        



        



        



        



        



        



        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Caminhão simples


          



          	

            Peso sobre os eixos e conjuntos de eixo (t)


          



          	

            PBT (t)




            Comprimento total (m)


          



          	

            Máx (m)


          

        




        

          	

            <= 14,0


          



          	

            < 16,0


          



          	

            >= 16,0


          



          	

            < 17,5


          



          	

            >= 17,5


          



          	

            > 19,8


          



          	

            >= 25,0


          

        




        

          	

            I-1


          



          	

            [image: ]


          



          	

            [image: ]


          



          	

            6+6


          



          	

            12,0


          



          	



          	



          	



          	



          	



          	



          	

            14,0


          

        




        

          	

            I-2


          



          	

            [image: ]


          



          	

            [image: ]


          



          	

            6+10


          



          	

            16,0


          



          	



          	



          	



          	



          	



          	



          	

        




        

          	

            I-3


          



          	

            [image: ]


          



          	

            [image: ]


          



          	

            6+17


          



          	

            23,0


          



          	



          	



          	



          	



          	



          	



          	

        




        

          	

            I-4


          



          	

            [image: ]


          



          	

            [image: ]


          



          	

            6+13,5


          



          	

            19,5


          



          	



          	



          	



          	



          	



          	



          	

        




        

          	

            I-5


          



          	

            [image: ]


          



          	

            [image: ]


          



          	

            6+13,5


          



          	

            19,5


          



          	



          	



          	



          	



          	



          	



          	

        




        

          	

            I-6


          



          	

            [image: ]


          



          	

            [image: ]


          



          	

            12+17


          



          	

            29,0


          



          	



          	



          	



          	



          	



          	



          	

        




        

          	

            I-7


          



          	

            [image: ]


          



          	

            [image: ]


          



          	

            12+13,5


          



          	

            25,5


          



          	



          	



          	



          	



          	



          	



          	

        




        

          	

            I-8


          



          	

            [image: ]


          



          	

            [image: ]


          



          	

            12+13,5


          



          	

            25,5


          



          	



          	



          	



          	



          	



          	



          	

        


      

    




    Tabela 7 – Composições homologadas para o transporte de carga – caminhão simples
(Fonte: DENATRAN, 2009 – adaptado pelos autores)




    

      

        



        



        



        



        



        



        



        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Caminhão trator + semirreboque


          



          	

            Peso sobre os eixos e conjuntos de eixo (t)


          



          	

            PBTC (t)




            Comprimento total (m)


          



          	

            Máx (m)


          

        




        

          	

            <= 14,0


          



          	

            < 16,0


          



          	

            >= 16,0


          



          	

            < 17,5


          



          	

            >= 17,5


          



          	

            > 19,8


          



          	

            >= 25,0


          

        




        

          	

            I-9


          



          	

            [image: ]


          



          	

            [image: ]


          



          	

            6+10+10


          



          	



          	

            26,0


          



          	

            26,0


          



          	



          	



          	



          	



          	

            18,6


          

        




        

          	

            I-10


          



          	

            [image: ]


          



          	

            [image: ]


          



          	

            6+10+17


          



          	



          	

            33,0


          



          	

            33,0


          



          	



          	



          	



          	



          	

        




        

          	

            I-11


          



          	

            [image: ]


          



          	

            [image: ]


          



          	

            6+10+10+10


          



          	



          	

            36,0


          



          	

            36,0


          



          	



          	



          	



          	



          	

        




        

          	

            I-12


          



          	

            [image: ]


          



          	

            [image: ]


          



          	

            6+10+25,5


          



          	



          	

            41,5


          



          	

            41,5


          



          	



          	



          	



          	



          	

        




        

          	

            I-13


          



          	

            [image: ]


          



          	

            [image: ]


          



          	

            6+10+10+17


          



          	



          	

            43,0


          



          	

            43,0


          



          	



          	



          	



          	



          	

        




        

          	

            I-14


          



          	

            [image: ]


          



          	

            [image: ]


          



          	

            6+10+3x10


          



          	



          	

            45,0


          



          	

            46,0


          



          	



          	



          	



          	



          	

        




        

          	

            I-15


          



          	

            [image: ]


          



          	

            [image: ]


          



          	

            6+17+10


          



          	



          	

            33,0


          



          	

            33,0


          



          	



          	



          	



          	



          	

        




        

          	

            I-16


          



          	

            [image: ]


          



          	

            [image: ]


          



          	

            6+17+10+10


          



          	



          	

            43,0


          



          	

            43,0


          



          	



          	



          	



          	



          	

        




        

          	

            I-17


          



          	

            [image: ]


          



          	

            [image: ]


          



          	

            6+13,5+2x10


          



          	



          	

            39,5


          



          	

            39,5


          



          	



          	



          	



          	



          	

        




        

          	

            I-18


          



          	

            [image: ]


          



          	

            [image: ]


          



          	

            6+17+25,5


          



          	



          	

            45,0


          



          	

            48,5


          



          	



          	



          	



          	



          	

        




        

          	

            I-19


          



          	

            [image: ]


          



          	

            [image: ]


          



          	

            6+13,5+25,5


          



          	



          	

            45,0


          



          	

            45,0


          



          	



          	



          	



          	



          	

        




        

          	

            I-20


          



          	

            [image: ]


          



          	

            [image: ]


          



          	

            6+17+10+17


          



          	



          	

            45,0


          



          	

            50,0


          



          	



          	



          	



          	



          	

        




        

          	

            I-21


          



          	

            [image: ]


          



          	

            [image: ]


          



          	

            6+13,5+10+17


          



          	



          	

            45,0


          



          	

            46,5


          



          	



          	



          	



          	



          	

        




        

          	

            I-22


          



          	

            [image: ]


          



          	

            [image: ]


          



          	

            6+17+3x10


          



          	



          	

            45,0


          



          	

            53,0


          



          	



          	



          	



          	



          	

        




        

          	

            I-23


          



          	

            [image: ]


          



          	

            [image: ]


          



          	

            6+13,5+3x10


          



          	



          	

            45,0


          



          	

            49,5


          



          	



          	



          	



          	



          	

        




        

          	

            I-24


          



          	

            [image: ]


          



          	

            [image: ]


          



          	

            6+13,5+10


          



          	



          	

            29,5


          



          	

            29,5


          



          	



          	



          	



          	



          	

        




        

          	

            I-25


          



          	

            [image: ]


          



          	

            [image: ]


          



          	

            6+13,5+17


          



          	



          	

            36,5


          



          	

            36,5


          



          	



          	



          	



          	



          	

        


      

    




    Tabela 8 – Composições homologadas para o transporte de carga – caminhão trator + semirreboque – lista 1
(Fonte: DENATRAN, 2009 – adaptado pelos autores)




    

      

        



        



        



        



        



        



        



        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Caminhão trator + semirreboque


          



          	

            Peso sobre os eixos e conjuntos de eixo (t)


          



          	

            PBTC (t)




            Comprimento total (m)


          



          	

            Máx (m)


          

        




        

          	

            <= 14,0


          



          	

            < 16,0
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